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REEXAME NECESSÁRIO.  COBRANÇA.  SERVIDOR CONTRATADO.
SALÁRIOS  RETIDOS.  PAGAMENTO  DEVIDO,  COM  EXCLUSÃO  DE
PERÍODO CUJO TRABALHO NÃO RESTOU COMPROVADO. DÉCIMO
TERCEIRO, TERÇO DE FÉRIAS E FGTS. DIREITOS ASSEGURADOS.
SÚMULA DESTA CORTE E JULGADO EM REPERCUSSÃO GERAL DO
STF.  PAGAMENTOS  NÃO  COMPROVADOS,  COM  EXCEÇÃO  DO
DÉCIMO TERCEIRO DE 2011. PROVIMENTO PARCIAL.

- De acordo com o art. 373 do CPC/2015, o ônus da prova incumbe
ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito, e ao réu, quanto
à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito
do autor.

-  A  cobrança  de  salários  referente  a  período  não  trabalhado  se
mostra indevida.

- De acordo com a Súmula nº 31 deste Tribunal, é direito do servidor
público o gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um
terço a mais do que o salário normal.
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- Deve ser afastada da condenação as verbas cujo pagamento restou
comprovado pela parte promovida.

Vistos etc. 
 
Trata-se do reexame necessário da sentença (f. 85/89) proferida

pelo Juízo da 4ª Vara da Comarca de Patos, nos autos da ação de cobrança
ajuizada por SEVERINO LIMA, que julgou parcialmente procedente o pedido
inicial, condenando o ESTADO DA PARAÍBA a pagar as seguintes verbas:

–Décimos  terceiros  salários dos  anos  de  2007,  2008,  2009
(proporcional  -  03/12)  e  2011,  com  incidência  da  contribuição
previdenciária;

–Salários retidos do período fevereiro e março de 2009 e janeiro a
abril 2011, com incidência de contribuição previdenciária;

–Verbas relativas ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS,
calculados  à  razão  de  8%  dos  salários  pagos  no  curso  da  relação
contratual,  2007, 2008, 2009 e 2011 eis que observado a prescrição
quinquenal;

–Terço de férias relativo à 2007/2008 e 2009 (proporcional 03/12).

Sobre  os  valores  encontrados,  o  Juiz  determinou  a  incidência  de
juros de mora e correção monetária. Além disso, reconhecendo a sucumbência
recíproca, estabeleceu custas e fixou honorários advocatícios em R$ 1.000,00,
na proporção de 60% para o promovido e 40% para o autor.

É o relatório.

DECIDO. 

Severino Lima moveu a presente ação de cobrança contra o Estado
da Paraíba, visando receber salários retidos dos meses de fevereiro e março de
2009 e do período de janeiro a abril de 2011, além de verbas como décimo
terceiro, terço de férias e FGTS.

Quanto aos  salários retidos, o promovente não fez prova de que
trabalhou no período de janeiro a abril de 2011, ônus que lhe competia, nos
termos do art. 373, inciso I, do CPC/2015, que reza:
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Art. 373. O ônus da prova incumbe:
I - ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito;

Diante desse cenário, a cobrança dos salários retidos pertinentes ao
mencionado  período não  se  mostram  devidos,  pois  o  pagamento  sem  a
contraprestação se caracterizaria enriquecimento indevido.

Do mesmo modo, o décimo terceiro salário referente ao ano de
2011 deve ser excluído da condenação, pois o Estado da Paraíba, por meio do
documento de f. 59, fez prova do seu pagamento.

Assim,  o  promovido  se  desincumbiu  do  seu  ônus  de  prova  fato
extintivo do direito do autor, nos termos do inciso II do citado dispositivo, que
dispõe:

Art. 373. O ônus da prova incumbe:
(…);
II - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo
do direito do autor.

O mesmo não pode dizer com relação às demais verbas cobradas.

Com efeito,  o Estado da Paraíba não fez prova do pagamento do
décimo  terceiro  e  do  terço  de  férias dos  anos  de  2007,  2008  e  2009
(proporcional 03/12), impondo-se a manutenção da sentença quanto a estas
verbas.

Acerca do tema, esta Corte publicou a Súmula nº 31:

“É direito do servidor público o gozo de férias anuais remuneradas
com,  pelo  menos,  um  terço  a  mais  do  que  o  salário  normal.”
(Publicada no D.J. em 17, 18 e 19.03.1999).

No tocante  ao  depósito  do FGTS,  também deve ser  mantida  a
sentença, conforme já decidiu o Supremo Tribunal Federal em casos análogos,
inclusive em repercussão geral:

RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  DIREITO  ADMINISTRATIVO.  CONTRATO
NULO. EFEITOS. RECOLHIMENTO DO FGTS. ARTIGO 19-A DA LEI Nº
8.036/90. CONSTITUCIONALIDADE. 1. É constitucional o art. 19-A da Lei
nº 8.036/90, o qual dispõe ser devido o depósito do Fundo de Garantia do
Tempo  de  Serviço  na  conta  de  trabalhador  cujo  contrato  com  a
Administração  Pública  seja  declarado  nulo  por  ausência  de  prévia
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aprovação  em  concurso  público,  desde  que  mantido  o  seu  direito  ao
salário.  2. Mesmo quando reconhecida a nulidade da contratação
do  empregado  público,  nos  termos  do  art.  37,  §  2º,  da
Constituição Federal, subsiste o direito do trabalhador ao depósito
do FGTS quando reconhecido ser devido o salário pelos serviços
prestados. 3. Recurso extraordinário ao qual se nega provimento. (STF -
RE nº 596478, Relatora: Min. ELLEN GRACIE, Relator p/Acórdão: Min. DIAS
TOFFOLI,  Tribunal  Pleno,  julgado  em  13/06/2012,  REPERCUSSÃO
GERAL  -  MÉRITO  DJe-040  DIVULG  28-02-2013  PUBLIC  01-03-2013
EMENT VOL-02679-01 PP-00068).

Ante o exposto e nos termos do art. 932, inciso V, alíneas “a” e “b”,
do CPC/2015, dou provimento parcial ao reexame necessário para excluir
da condenação os salários referentes ao período de janeiro a abril  de 2011,
bem como o décimo terceiro salário de 2011.

Mantenho os percentuais da sucumbência recíproca, por considerar
de pequena monta a reforma da sentença, ou seja, insuficiente para alterar a
distribuição das custas e dos honorários advocatícios estabelecida pelo juízo de
primeiro grau.

Intimações necessárias. 

Cumpra-se.

João Pessoa/PB, 25 de abril de 2016.

Desª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA
Relatora


